PARECER Nº 841, DE  2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 412, DE 2016
De autoria do Deputado Márcio Camargo, a proposição em epígrafe objetiva alterar a redação do Decreto-Lei n° 257, de 1970, o qual dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende incluir funcionários e professores contratados pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS como contribuintes facultativos do IAMSPE. 

Sobre o tema, observamos que os servidores públicos do Estado, seus beneficiários e agregados têm direito à assistência integral à saúde, mediante a contribuição ao IAMSPE de 2% do valor dos proventos - descontada diretamente no holerite ou demonstrativo de pagamento. 

No entanto, os funcionários e professores contratados pelo regime celetista - conforme a Consolidação das do Trabalho, encontram-se à margem desse benefício, apesar de desempenharem atribuições semelhantes às praticadas por funcionários e professores concursados.

A fim de sanar tal injustiça, a presente propositura almeja a inclusão da referida categoria como contribuintes “facultativos” na citada legislação, de modo que os agentes públicos contemplados possam aderir ao IAMSPE e fazer uso de seus serviços de saúde e instalações. 

Inclusive, cumpre-nos ressaltar que a adesão de novas categorias para o sistema acarreta aumento de contribuições para o IAMSPE, colaborando para o seu financiamento. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 412, de 2016.

Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte alteração:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º e 2° do Projeto de Lei nº 412, de 2016, a seguinte redação: 

“Artigo 1° - Fica acrescentado o inciso V ao artigo 4° do Decreto – Lei n° 257 de 29 de maio de 1970, com a seguinte redação:

                                             Artigo 4º – (...)

V- os funcionários e professores contratados pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS do Estado de São Paulo.”

“Artigo 2° - Fica acrescentado o inciso XIV ao artigo 20 do Decreto-Lei n° 257 de 29 de maio de 1970, com a seguinte redação:

Artigo 20°  – (...)

XIV – contribuição de 2% (dois por cento), apurada mensalmente e calculada sobre os proventos totais dos funcionários e professores contratados pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS do Estado de São Paulo, inativos e inscritos facultativamente, exceto a parcela relativa a salário-família.

(...)” (NR)

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 412, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Wellington Moura – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em  29/11/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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